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Tenho a honra de submeter à consideração da Augusta Assembleia Legislativa,
por intermédio de Vossa Excelência, para fins de apreciação e pretendida aprovação, atendidos
os dispositivos que disciplinam o processo legislativo, o incluso Projeto de Lei que “ALTERA
A LEI N° 17.364, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2020, QUE ESTIMA A RECEITA E FIXA A
DESPESA DO ESTADO PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2021, E DÁ OUTRAS
PROVIDENCIAS”.

A alteração proposta tem o objetivo de atender à recomendação, constante na
Avaliação das ações governamentais, conforme Parecer Prévio n° 00078/2020 do Relatório
Anual das Contas do Governador do Estado do Ceará — Exercício 2020, referente ao Processo n°
01236/2021-O do Tribünal de Contas do Estado do Ceará — TCE/CE, a qual recomenda que se
inclua na Lei Orçamentária Anual de 2021 o Demonstrativo regionalizado do efeito, sobre as
receitas e despesas, decorrente de isenções, anistias, remissões, subsídios e beneficios de
natureza financeira, tributária e crediticia, conforme determinado pela Constituição Federal em
seu art. 165, § 6°.

O Demonstrativo da Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita já integra
o Volume 1 da Lei n° 17.364, de 23 de dezembro de 2020. Entretanto, propõe-se esta alteração
para que o referido demonstrativo este] a de acordo com o regramento de que trata a
recomendação do TCE/CE.

Convicto de que os ilustres membros dessa Casa Legislativa haverão de conferir o
necessário apoio a esta propositura, solicito a Vossa Excelência a valiosa colaboração no seu
encaminhamento, em regime de urgência, ante a sua relevância.

No ensejo, apresento a Vossa Excelência e a seus eminentes pares protestos de
consideração e apreço.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos
de de2021.

Camilo Sobreira de Santana
GOVERNAI) R DO ESTADO DO CEARÁ~:.

À Sua Excelência o Senhor
Deputado Evandro Sá Barreto Leitão
PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

CEARÁ
GOVERNO DO ESTADO

MENSAGEM N°

Senhor Presidente,

~%,DE O~DE~ DE 2021.
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CEARÁ
GOVERNO DO ESTADO

PROJETO DE LEI

ALTERA A LEI W 17.364, DE 23 DE
DEZEMBRO DE 2020, QUE ESTIMA A
RECEITA E FVC& A DESPESA DO ESTADO
PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2021,
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ decreta:

Art. 1° O Demonstrativo da Estimativa e Compensação da Renúncia da Receita, que integra o
Volume 1 da Lei n° 17.364, de 23 de dezembro de 2020, que está sendo modificado por este, pas
sa a vigorar na forma do Ane~o Único, desta Lei.

Art. 2° Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação.

Art. 30 Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos
de de 2021.

Can
GOVERNAI

N
Ho Sobreira de Santana
OR DO ESTADO DO CEARÁ
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CEARÁ
GOVERNO DO ESTADO

ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE’ O ART. 10 DA LEI N°

DE DE DE 2021.

\~ (j4sto :?~;‘

GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁe ORÇAMENTO ANUAl. 2021- LEI
ESTNATWA E COIM~EN6ÃÇÃO DA RENÚNCLA DE RECEITA

LRF.ad4 62°.htIsoV

RENÚNCIA DA
~ TREUTO MODALE)AEE SETORESIPROGRAMASI RECEITA ComperI,açIo

6ENEFICL4RIOS
2021

LICMS !nccxilivo Fiscal Indústria 1.340.646.363

ICMS tx,centivo Fiscal Comércio 2Z641S02

TOTAL 1 1.383.480.164
FONTE: SEFAZ. ~e lesei. •ltaida — IDO 2021

Ober Sem compereaçlo, tio que as receitas de Impostos e Taxas prettas pata 2021 estSo tqLddas da Retütja de Receita esltnada neste Nexo, co&orme delahsmes4o abaixo:

DemonstratMx Valor Obarvaçôes

Receita de impostos e Taxas Brita 16.34&379243 Valor BMo sem a Rerelnda de Receita

(-)Rertirda-ICMS 1.263.490.164 ObservadoroDenorsntvo de Rerôlda de ReceIta-LOA 2021

(.9 Fsadeb . Receita Impostos e Taxas 2.091.939.027 Observado ro Demerebsivo de Receita da Adm,Dlreta - 1OA2021

(.3 Receie, de b~o.tos e Taxa, Liquida 14.649.949.252 Cocesoonde ao somatódo da R.celta de k,ipostoa e Taxaa da Adm.Dlreta e Indkala utilizada na LOA2O2I.

REGIdaS 1021
REGIÃO CPRIRI 51.107.654
REGIÃO CENTRO SUL 6.611.567
REGIÃO GRANDE FORTALEZA 1.095.341.610
REGIÃO LITORAL LESTE 10.302.357
REGIÃO LITORAL NORTE 4.676.809
REGIÃO LITORAL OESTE VALE DO CURU 29,126.046
REGIÃO MACIÇO DO BATURITE 1,467.976
REGIÃO SERRA DA IBIÃPÃ6A 4.581.266
REGIÃO SERTÃO CENTRAL 26.469.049
REGIÃO SERTÃO DE CMIINDE 1.699.520
REGIÃO SERTÃO DE SOBRAS, 117.775.370
REGIÃO SERTÃO DOS CRATEUS 11.625.043
REGIÃO SERTÃO DOS INHMIUNS 371,895
REGIÃO VALE DO JAGUARIBE 61.931.900
T~M oral 1,343.490.164
Fot*c SEFAZ’Céb,Ia dc Beneficias Fisab
NaIa:IeiConplcmnllarri IS&2OdcouIubr0dc2oIs.DcfinesR~zi&~
Estado doCente p.r~ dcpiarirJ.taala
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
08/12/2021

LIDO NA 53ª (QUINQUAGESIMA TERCEIRA) SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO
LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DO CEARÁ, EM 08 DE DEZEMBRO  DE 2021.

CUMPRIR PAUTA. 

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO

4 de 31



‘ae
fkscrnb1eai~cgb~LLtint

do Estado do Ctará

Requerimento N°: 6038/2021

EXMO. SR. PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

APROVADO EM DISCUSSÃO ÚNICA
Em 08 de Dezembro de 2021

REQUER QUE SEJA DETERMINADA A TRAMITAÇÃO EM REGIME DE

~ ~ URGÊNCIA DAS PROPOSIÇÕES QUE INDICA.

1° Secretario

O Deputado que este subscreve REQUER a V. Exa., nos termos do art. 280, do Regimento Interno desta Casa, que seja
determinada a tramitação em regime de urgência as proposições que indica:

- Mensagem n° 164/2021 - Oriunda da Mensagem Nó 8.785 — Autoria do Poder Executivo - 8.785 — Institui a gratificação de
desempenho de atividade de desenvolvimento institucional na Fundação de Teleducação do Ceará, e dá outras providências;

- Mensagem n° 165/2021 - Orïunda da Mensagem Nó 8.786— Autoria do Poder Executivo - Dispõe sobre o indica de atualização da
Unidade Fiscal de Referência do Estado do Ceará — UFIRCE;

- Mensagem n° 166/2021 - Oriunda da Mensagem Nó 8.787 — Autoria do Poder Executivo - Altera a Lei n° 17.347, de 11 de
dezembro de 2020, e dá outras providências;

- Mensagem n° 167/2021 - Oriunda da Mensagem N0 8.789— Autoria do Poder Executivo - Autoriza o Estado do Ceará a conceder
subvenção social ao Fundo das Nações Unidas para a Infância — UNICEF, no Brasil, e dá outras providências;

- Mensagem n° 168/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.790— Autoria do Poder Executivo - Altera a Lei n° 17.364, de dezembro de
2020, que estima a receita e fixa a despesa do estado para o exercício financeiro de 2021~ e dá outras providências;

- Mensagem n° 169/2021 - Oriunda da Mensagem Nó 8.791 — Autoria do Poder Executivo - Autoriza a abertura de crédito especial e
dá outras providências;

- Mensagem ri0 170/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.792 — Autoria do Poder Executivo - Institui o Programa Estadual de
Desenvolvimento do Cinema e Audiovisual — Programa Ceará Filmes, cria o Sistema Estadual do Cinema e Audiovisual, e dá outras
providências;

- Projeto de Lei Complementar n° 32/2021 - Oriunda da Mensagem Nó 8.788 — Autoria do Poder Executivo - Altera a Lei
Complementar n0 58, de 31 de março de 2006, e dá outras providências;

- Projeto de Resolução n° 23/2021 - Autoria da Mesa Diretora - Disciplina o acessos à informação no âmbito do Poder Legislativo do
Estado do ceará e dá outras providências.

Justificativa:
As Proposições indicadas necessitam que seja tramitado em regime de urgência, tendo em vista a necessidade do Estado do Ceará

Página 1 de 3
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Requerimento N°: 6038/ 2021

apresse seus atos necessários ao bom andamento da administração pública.
Sobre a mensagem n° 164, a mesma objetiva instituir para os servidores e ocupantes de cargos da Fundação de Teleducação do
Ceará, a Gratificação de Desempenho, do Atividade, de Desenvolvimento Institucional — Gdadi, com base no alcance de metas
institucionais e individuais definidas em portaria, incentivando o desempenho destes;
Sobre a mensagem n° 165, a mesma tem o objetivo de atualizar a Lei que dispõe sobre o valor da UFIRCE, substituindo o indice de
atualização;
Sobre a mensagem 16612021, esta tem o objetivo de objetivo de alterar a Lei que autorizou o Governo a adquirir e distribuir tablets
aos alunos do ensino público cearense;
Sobre a mensagem n° 167, a mesma objetiva autorizar o Estado do Ceará a conceder uma subvenção para a UNICEF no valor de 1
milhão de reais! em prol do desenvolvimento de ações voltadas para a promoção dos direitos de crianças e adolescentes no Estado,
por meio de um programa de cooperação;
Sobre a mensagem n° 168, a mesma tem o objetivo de realizar alteração no anexo da Lei Orçamentária Anual de 2021 (aprovada
em 2020), atendendo a recomendação do Tribunal de Contas do Estado do Ceará, que recomendou a inclusão do Demonstrativo
regionalizado do efeito sobre as receitas e despesas! decorrente de isenções, anistias! remissões! subsídios e benefícios de
natureza financeira, tributária e crediticia;
Sobre a mensagem n° 169, a mesma tem o objetivo de autorizar a abertura de crédito especial no valor total de R$ 8.184.000,00
(oito milhões e cento e oitenta e quatro mil reais) para o FEAS, SPS e SEAS.
Sobre a mensagem n° 170 a mesma tem o objetivo de instituir o Programa Estadual de Desenvolvimento do Cinema e Audiovisual —

Programa Ceará Filmes, bem como cria o Sistema Estadual do Cinema e Audiovisual,
Sobre o Projeto de Lei Complementar n° 32/2021, é no sentido de realizar modificações na Lei Orgânica da Procuradoria-Geral do
Estado, como a possibilidade de se inserir no Gabinete da Procuradoria Geral, um Assessor de Planejamento e Gestão Interna, que
ficará encarregado pelo aprimoramento da gestão e pelo aperfeiçoamento do planejamento interno da PGE;
Sobre Projeto de Resolução da Mesa Diretora n°18/2021, o mesmo visa regulamentar o acesso á informação no âmbito do Poder
Legislativo Cearense, com base no plano organizatório procedimental, apresentando medidas de aprimoramento da legislação sobre
transparência, acesso à informação e controle social da administração pública.
Sala das Sessões! 08 de Dezembro de 2021

4ESAR FILHO

Página 2 de 3
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Informações complementares

Entrada Legislativo: 0812.2021
Data Leitura do Expediente: 08.12.2021
Data Deliberação: 08,12.2021
Situação: Aprovado
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Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO

8 de 31



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER - MENSAGEM N° 8.790/2021 ? PODER EXECUTIVO - PROPOSIÇÃO Nº 168/2021 - REMESSA À CCJR

  Autor:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Usuário assinador:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Data da criação:  09/12/2021 11:39:57  Data da assinatura:  09/12/2021 11:40:02

GABINETE DO PROCURADOR

PARECER
09/12/2021

PARECER

 

Mensagem n° 8.790, de 06 de dezembro de 2021 – Poder Executivo

 

Proposição nº 168/2021

 

O Excelentíssimo Senhor Governador do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem cujo número
consta em epígrafe, apresenta ao Poder Legislativo Projeto de Lei que “ALTERA A LEI Nº 17.364, DE
23 DE DEZEMBRO DE 2020, QUE ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA DO ESTADO PARA
O EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2021, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

 

 O Chefe do Executivo Estadual, na justificativa da proposição, argumentou que:

 

A alteração proposta tem o objetivo de atender à recomendação, constante na Avaliação das
ações governamentais, conforme Parecer Prévio n° 00078/2020 do Relatório Anual das
Contas do Governador do Estado do Ceará — Exercício 2020, referente ao Processo n°
01236/2021-O do Tribunal de Contas do Estado do Ceará — TCE/CE, a qual recomenda que
se inclua na Lei Orçamentária Anual de 2021 o Demonstrativo regionalizado do efeito, sobre
as receitas e despesas, decorrente de isenções, anistias, remissões, subsídios e benefícios de
natureza financeira, tributária e creditícia, conforme determinado pela Constituição Federal
em seu art. 165, § 6°.
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O Demonstrativo da Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita já integra o Volume
1 da Lei n° 17.364, de 23 de dezembro de 2020. Entretanto, propõe-se esta alteração para que
o referido demonstrativo esteja de acordo com o regramento de que trata a recomendação do
TCE/CE.

 

. .É o relatório Passo ao parecer

 

A proposta de lei em análise possui o desiderato, em apertada síntese, depromover alteração pontual na
Lei nº 17.364, de 23 de dezembro de 2020, que estima a receita e fixa a despesa do Estado para o

 2021, isto em atenção à recomendação constante na Avaliação das açõesexercício financeiro de
governamentais, conforme Parecer Prévio n° 00078/2020 do Relatório Anual das Contas do Governador
do Estado do Ceará – Exercício 2020, referente ao Processo n° 01236/2021-O do Tribunal de Contas do
Estado do Ceará,  se inclua na Lei Orçamentária Anual de 2021 o Demonstrativoa qual recomenda que
regionalizado do efeito, sobre as receitas e despesas, decorrente de isenções, anistias, remissões, subsídios
e benefícios de natureza financeira, tributária e creditícia, conforme determinado pela Constituição
Federal em seu art. 165, § 6°, a seguir transcrito:

 

Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão:

I - o plano plurianual;

II - as diretrizes orçamentárias;

III - os orçamentos anuais.

§ 6º O projeto de lei orçamentária será acompanhado de demonstrativo regionalizado do
efeito, sobre as receitas e despesas, decorrente de isenções, anistias, remissões, subsídios e
benefícios de natureza financeira, tributária e creditícia.

 

, importa esclarecer, portanto, que a iniciativa deflagrada pelo Chefe do Poder ExecutivoAb initio
Estadual, assim como a dita Lei nº 17.364/2020, obedecem ao comando normativo constante no(i)art. 88,
inciso III da Constituição Estadual; (ii)art. 203, § 3º da Constituição Estadual; e (iii)art. 203, § 3º, inciso
VI da Constituição Estadual;todos apontados adiante, como se percebe da seguinte leitura:

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

Art. 203. O Estado programará as suas atividades financeiras mediante leis de iniciativa
:do Poder Executivo, abrangendo

I – plano plurianual;

II – diretrizes orçamentárias;

e III – .orçamentos anuais
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§3° :A Lei Orçamentária Anual compreenderá

I – o orçamento fiscal referente aos Poderes Estaduais, Ministério Público, fundos, órgãos e
entidades da administração direta e indireta, inclusive as fundações legalmente instituídas e
mantidas pelo Poder Público;

II – o orçamento de investimento das empresas em que o Estado, direta ou indiretamente,
detenha a maioria do capital social com direito a voto;

III – os orçamentos previstos nos incisos I e II, compatibilizados com o plano plurianual,
terão por prioritário objetivo eliminar as desigualdades microrregionais, implicando a ação
governamental, em seu conjunto, no processo de desenvolvimento harmônico da região
metropolitana e das microrregiões, em quantitativos proporcionais ao vulto das carências
populacionais;

IV – o orçamento da seguridade social, abrangendo todas as entidades e órgãos estaduais a ela
vinculados, da administração direta ou indireta, incluindo os fundos e fundações oriundos ou
mantidos pelo Estado;

V – o Projeto de Lei Orçamentária será encaminhado ao Legislativo, acompanhado de
demonstrativo regionalizado do efeito sobre as receitas e despesas decorrentes de isenções,
anistias, remições, subsídios e benefícios de natureza financeira, tributária e creditícia;

VI – o Projeto de Lei Orçamentária anual será submetido pelo Executivo à Assembleia
Legislativa, observando o prazo máximo de setenta e cinco dias do início de sua vigência,
cumprindo-se as normas atinentes às do processo legislativo, conciliada às deste capítulo
;

VII – os recursos que, em decorrência de veto, emenda ou rejeição do projeto de lei
orçamentária anual, ficarem sem despesas correspondentes poderão ser utilizados, conforme o
caso, mediante créditos especiais ou suplementares, com prévia e específica autorização
legislativa.(grifos inexistentes no original)

 

Demais disso, o presente projeto de lei igualmente acata os comandos dispostos na Lei Complementar nº
101, de 4 de maio de 2000, que Estabelece normas de finanças públicas voltadas para a

.responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências

 

Conforme restará demonstrado nas linhas que seguem, o Governo do Estado do Ceará detém ampla
autonomia, que, na concepção de autoadministração, dota-o de campo próprio de atuação com base em
regras de competência previamente estabelecidas que garantem a gerência própria de seus serviços
administrativos.

 

Assim, destaca-se que não há dúvida da competência do Excelentíssimo Senhor Governador para o envio
de projeto de lei ordinária, nos termos não só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do
Regimento Interno desta Casa Legislativa.

 

A Lei Maior Estadual estabelece em seus arts. 60, inciso II, e 88, incisos II e VI, o seguinte:
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Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

II – exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado e dos Comandantes da Polícia Militar e
do Corpo de Bombeiros, a direção superior da administração estadual;

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da administração
estadual, na forma da lei.

 

No que concerne à projeto de lei ordinária, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Magna Estadual, in
:verbis

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

 

Na mesma toada, estabelecem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 207, inciso IV, do Regimento Interno
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996),
respectivamente:

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

Art. 207. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60, CE):

IV - ao Governador do Estado;

Acerca do tema da proposição, destaque-se que a União, os Estados e o Distrito Federal detêm 
 concorrente para legislar sobre , nos termos do art. 24, inciso II, dacompetência legislativa orçamento

Constituição Federal de 1988. Senão, vejamos:

 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

II - orçamento;

 

Outrossim, notadamente no que se refere ao quesito de , a propositura, uma vez queiniciativa legislativa
permeia a estrutura organizacional do Estado, notadamente tratando-se de disposições referentes à 

, se encontra em conformidade com a exigência contida na Constituição Federal dematéria orçamentária
1988 e na Carta Magna do Estado do Ceará, que atribuem ao Chefe do Poder Executivo a
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competênciapara propor projeto de lei relativo ao tema retratado na presente proposição, tal como se vê
nos dispositivos abaixo, :in verbis

 

CF/88.

Art. 61. (...)

§ 1º :São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que

II - :disponham sobre

b) organização administrativa e judiciária,  tributária e , serviçosmatéria orçamentária
públicos e pessoal da administração dos Territórios; (grifo inexistente no original)

***

CE/89. Art. 60. (...)

§ 2º. :São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que disponham sobre

e) . (grifo inexistente no original)matéria orçamentária

 

Por conseguinte, não há óbice para que o Poder Executivo apresente proposição sobre o assunto em
relevo, no exercício de sua competência, para deflagrar o processo legislativo, constituindo a temática
retratada na presente matéria de competência legislativa privativa do Governador do Estado.

 

Isto posto, constata-se que a proposta não apresenta nenhum óbice material ou formal, sendo inteiramente
viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua iniciativa, quer na sua
formalização.

 

Em face do exposto, entendemos que a proposição encaminhada por intermédio da Mensagem n° 8.790,
de 06 de dezembro de 2021, de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em perfeita
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de PARECER

 à sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.FAVORÁVEL

 

À consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

, 09 dePROCURADORIA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
dezembro de 2021.
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RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
13/12/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Júliocesar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: SIM: 08/12/2021

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
17/12/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 168/2021

(oriunda da Mensagem nº 8.790, do Poder Executivo)

 

ALTERA A LEI Nº 17.364, DE 23 DE DEZEMBRO
DE 2020, QUE ESTIMA A RECEITA E FIXA A
DESPESA DO ESTADO PARA O EXERCÍCIO
FINANCEIRO DE 2021, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da , oriunda da Mensagem nº 8.790, proposta pelo Poder Executivo,MENSAGEM Nº 168/2021
que altera a Lei nº 17.364, de 23 de dezembro de 2020, que estima a receita e fixa a despesa do estado
para o exercício financeiro de 2021, e dá outras providências.

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “A alteração proposta tem o objetivo de
atender à recomendação, constante na Avaliação das ações governamentais, conforme Parecer
Prévio n° 00078/2020 do Relatório Anual das Contas do Governador do Estado do Ceará —
Exercício 2020, referente ao Processo n° 01236/2021-O do Tribunal de Contas do Estado do Ceará
— TCE/CE, a qual recomenda que se inclua na Lei Orçamentária Anual de 2021 o Demonstrativo
regionalizado do efeito, sobre as receitas e despesas, decorrente de isenções, anistias, remissões,

17 de 31



subsídios e benefícios de natureza financeira, tributária e creditícia, conforme determinado pela
Constituição Federal em seu art. 165, § 6°.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade da
Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem altera a Lei nº 17.364, de 23 de dezembro de 2020, que estima a receita e fixa a
despesa do estado para o exercício financeiro de 2021, e dá outras providências.

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência residual dos Estados, conforme o previsto no art. 25, §1º, da Constituição Federal de
1988, uma vez que lida assunto não previamente previsto por outra competência constitucional e não
vedado a este ente supracitado. Além disso, vale ressaltar que lida com a organização político
administrativa de ente público, estando, portanto, inserida na competência do ente respectivo para tal auto
administração, nos termos do art. 18 deste mesmo diploma. Portanto, verifica-se a devida competência do
Estado do Ceará para legislar sobre o assunto supracitado.

Quanto à iniciativa da Lei em questão, nota-se que, uma vez que esta versa sobre a administração direta
do Estado, bem como sobre matéria orçamentária, recai sobre o previsto no art. 60, II, §2°, “c” e “e”, da
Constituição Estadual, sendo, portanto, de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo do Estado do
Ceará.

Complementar ao apresentado acima, o art. 88, do mesmo diploma legal prevê a competência privativa
do Chefe do Poder Executivo Estadual, estando em consonância com o supracitado e comprovando a
iniciativa do Governador sobre tal matéria.

Constata-se que a Proposição em análise, vem em consonância com as disposições constitucionais, uma
vez que a matéria da qual a Mensagem trata é uma competência do Estado, bem como de iniciativa do
Governador do Estado.

Entretanto, tendo em vista uma correção na técnica legislativa e redacional, sugerimos a modificação do
art. 1º da Mensagem, que fica com a seguinte redação:
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Art. 1º O Demonstrativo da Estimativa e Compensação da Renúncia da Receita,
que integra o Volume I da Lei nº 17.364, de 23 de dezembro de 2020, passa a
vigorar na forma do Anexo Único, desta Lei.

 

Diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade da ,MENSAGEM N° 168/2021
oriunda da Mensagem nº 8.790, proposta pelo Poder Executivo, apresentamos o PARECER

 à regular tramitação da presente Proposição.FAVORÁVEL COM MODIFICAÇÃO DO ART. 1º,

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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121ª REUNIÃO  EXTRAORDINÁRIA      Data 08/12/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
21/12/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02
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COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência: SIM: 08/12/2021.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: SIM.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. ELMANO FREITAS.

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO EM EXERCICIO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
05/01/2022

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 168/2021

(oriunda da Mensagem nº 8.790, do Poder Executivo)

 

ALTERA A LEI Nº 17.364, DE 23 DE DEZEMBRO
DE 2020, QUE ESTIMA A RECEITA E FIXA A
DESPESA DO ESTADO PARA O EXERCÍCIO
FINANCEIRO DE 2021, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da , oriunda da Mensagem nº 8.790, proposta pelo Poder Executivo,MENSAGEM Nº 168/2021
que altera a Lei nº 17.364, de 23 de dezembro de 2020, que estima a receita e fixa a despesa do Estado
para o Exercício Financeiro de 2021, e dá outras providências.

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “A alteração proposta tem o objetivo de
atender à recomendação, constante na Avaliação das ações governamentais, conforme Parecer
Prévio n° 00078/2020 do Relatório Anual das Contas do Governador do Estado do Ceará —
Exercício 2020, referente ao Processo n° 01236/2021-O do Tribunal de Contas do Estado do Ceará
— TCE/CE, a qual recomenda que se inclua na Lei Orçamentária Anual de 2021 o Demonstrativo
regionalizado do efeito, sobre as receitas e despesas, decorrente de isenções, anistias, remissões,
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subsídios e benefícios de natureza financeira, tributária e creditícia, conforme determinado pela
Constituição Federal em seu art. 165, § 6°”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 08 de
dezembro de 2021, aprovou a Mensagem em comento, seguindo o voto do parlamentar (relator designado
pela CCJR), que não vislumbrou óbices legais ao projeto, e apresentou parecer favorável à sua
tramitação.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como relator na nas comissões conjuntas, da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito da Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem altera a Lei nº 17.364, de 23 de dezembro de 2020, que estima a receita e fixa a
despesa do estado para o exercício financeiro de 2021, e dá outras providências.

A matéria visa realizar alteração no anexo da Lei Orçamentária Anual de 2021 (aprovada em 2020),
atendendo a recomendação do Tribunal de Contas do Estado do Ceará, que recomendou a inclusão do
Demonstrativo regionalizado do efeito sobre as receitas e despesas, decorrente de isenções, anistias,
remissões, subsídios e benefícios de natureza financeira, tributária e creditícia. Tendo em vista que o
Demonstrativo da Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita já integra a LOA de 2021, altera-se
o anexo para atender a todos os critérios da recomendação.   A matéria é conseqüentemente benéfica para
a administração pública. Além disso, possui previsão financeira e está em acordo com as diretrizes
previstas em Lei orçamentária.

Diante do exposto, no tocante a , oriunda da Mensagem nº 8.790, propostaMENSAGEM N° 168/2021
pelo Poder Executivo, apresentamos o  à regular tramitação da presentePARECER FAVORÁVEL,
Proposição.

 

É o parecer.
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DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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DEP. ELMANO FREITAS.

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO EM EXERCICIO
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APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 53ª (QUINQUAGESIMA TERCEIRA)
SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA
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AssembleiaLegislativa
do Estado do Ceará

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO QUATROCENTOS E CINQUENTA E SEIS

ALTERA A LEI N.° 17.364, DE 23 DE DEZEMBRO
DE 2020, QUE ESTIMA A RECEITA E FIXA A
DESPESA DO ESTADO PARA O EXERCÍCIO
FINANCEIRO DE 2021.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA:

Art. 1.0 O Demonstrativo da Estimativa e Compensação da Renúncia da Receita, que
integra o Volume 1 da Lei n.° 17.364, de 23 de dezembro de 2020, passa a vigorar na forma do Anexo
Unico desta Lei.

Art. 2.° Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.
Art. 3.° Revogam-se as disposições em contrário.
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA, em Fortaleza,

8 de dezembro de 2021.

(4~~ ~~‘4’è’ Ç5~.1;;D~Ç DEP. EVANDRO LEJTÂO

\. - PRESIDENTE

-O~~ DEP. FERNANDO SANTANA
1.0 VICE-PRESIDENTE

~ DEP. DANNIEL OLIVEIRA
2.° VICE-PRESIDENTE

/tttc_— ~/]j.~ DEP. ANTÔNIO GRANJA
1.0 SECRETARIO
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AssembleiaLegislativa
do Estado do Ceará

ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE O ART. 1.0 DA LEI N.° , DE DE DE 2021.

Oba: Sem compensação, ‘isto que as isceitas de Impostos e Taxas pre’iataa para 2021 estão liquidas da Renúncia de Receita estimada neste Anexo, conforme detalhamento abaixo:

De monalralivo Valor Obaervaçães

REGICES 2021
REGIÃO CARIRi 51.107.654

REGIÃO CENIRO SUL 6.611.567

REGIÃO GRANDE FORTALEZA 1.005.341.610
REGIÃO LITORAL LESTE 10.302.357

REGIÃO lITORAL NORTE 4.078.000

REGIAO LITORAL OES1E VALE DO CURU 20.126.046
REGIÃO MACIÇO DO BAI1JRETE 1.467.978

REGIÃO SERRA DA IBIAPABA 4.501.366
REGIÃO SERTÃO CEN~L 36.469.049

REGIÃO SERTÃO DE CANINDE 1.609.520

REGIÃO SERTAO DE SOBRAL 117.775,370
REGIÃO SERTAO DOS CRATEUS 11.025.043
REGIÃO SERTÃO DOS INI’IÃMUNS 371.095

REGIÃO VALE DO JAGUARIBE 01.931,900
Total geral 1.363.490.164
FonIc:SEFAZICdhb de Bcaetlc’es Fhcak

GOVERNO DO ESTADO 00 CEAR1e
~ ORÇAMENTO ANUAL 2021 - LEI
W~) ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA

LRF. art 4’. § 2’. Incluo V
RENÚNCIA DA

TRIBUTO MODALIDADE SETORESI PROGRAMASI RECEITA Compen~ção
BENEFICIÃRIOS

2021

ICMS IncenSo F~cal Indústri~ 1.340.646,363

ICMS Inccntk,o Fbal Cornércb 22,641,602

TOTAL 1.363.490.164
FD’IIE SWAZ. Cem tabela extunue de LID 2021

Receita de Impostos e Taxas Bruta 16,345.379,243 Valor Bruto sem a Renúncia de Receita

(.3 Renúncia. ICMS 1.363,409,164 Obaereodo no Oemonatmtiw de Renúncia de Receita - LOA 2021

(.) Fundeb . Receita Impostos e Taxas 2,091.939,027 Obsenedo no Demonstistho de Receita da Adm,Dimla - LOA 2021

(e) Receita de Impoalos e Taxas Liquida 14.889.949.252 Corresponde ~ somatôdo da Receita de Impodose Taxas da Adm.DIreIa e lndlreea utilizada lia LDA 2021.

Nota: Lsicotqticmcniarn. Tolde 2odeeeIrabm de 2015’Derase ao Rcgúes de
Estado da Ccad paraíso dcplancjanmoIo.
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